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RESUMO 

 
A crise socioambiental contemporânea evidencia a necessidade de estratégias educativas capazes de promover mudanças nas relações 
entre sociedade e natureza, especialmente em contextos marcados pela diversidade sociocultural, como a Amazônia. Nesse sentido, 
este artigo teve como objetivo analisar as contribuições da Educação Ambiental para o enfrentamento da crise socioambiental 
contemporânea, enfatizando o papel dos saberes locais como instrumentos de transformação social e fortalecimento da cidadania 
ecológica. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza básica, com objetivos exploratórios e descritivos, 
desenvolvida por meio de revisão bibliográfica. A análise dos dados fundamentou-se na Análise de Conteúdo, organizada em três 
categorias temáticas: relações entre desenvolvimento, crise ambiental e sustentabilidade; Educação Ambiental crítica como estratégia 
de transformação social; e saberes locais como fundamento de práticas sustentáveis. Os resultados evidenciaram que a Educação 
Ambiental Crítica favorece a formação de sujeitos comprometidos com a sustentabilidade ao estimular a participação social, a 
reflexão crítica e a valorização dos conhecimentos tradicionais. Conclui-se que a integração entre escola, comunidade e território 
constitui elemento essencial para a promoção da justiça socioambiental e para o desenvolvimento de sociedades mais sustentáveis. 
Palavras-chave: Educação Ambiental, Saberes Locais, Cidadania Ecológica, Amazônia. 

 

ABSTRACT 

 
The contemporary socio-environmental crisis highlights the need for educational strategies capable of transforming the relationship 
between society and nature, particularly in contexts characterized by sociocultural diversity, such as the Amazon. In this context, 
this study aimed to analyze the contributions of Environmental Education to addressing the contemporary socio-environmental 
crisis, emphasizing the role of local knowledge as a tool for social transformation and the strengthening of ecological citizenship. 
Methodologically, this is a qualitative, basic, exploratory, and descriptive study based on a bibliographic review. Data were analyzed 
through Content Analysis, organized into three thematic categories: the relationship between development, environmental crisis, 
and sustainability; Critical Environmental Education as a strategy for social transformation; and local knowledge as the foundation 
of sustainable practices. The findings indicate that Critical Environmental Education promotes the development of individuals 
committed to sustainability by fostering social participation, critical reflection, and the appreciation of traditional knowledge. 
Furthermore, the integration of scientific knowledge with local knowledge strengthens contextualized educational practices, 
enhances ecological citizenship, and contributes to the development of sustainable strategies suited to the specificities of the Amazon 
region. It is concluded that the integration of school, community, and territory constitutes an essential element for promoting socio-
environmental justice and fostering more sustainable societies. 
Keywords: Environmental Education, Local Knowledge, Ecological Citizenship, Amazon. 
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1. Introdução 
 

A intensificação da crise socioambiental contemporânea tem se consolidado como um dos 

maiores desafios enfrentados pela humanidade no século XXI. As transformações decorrentes do 

crescimento econômico, da expansão industrial, da urbanização acelerada e dos avanços 

tecnológicos, embora tenham promovido significativos progressos científicos e produtivos, 

também intensificaram a exploração indiscriminada dos recursos naturais, ampliando os processos 

de degradação ambiental e aprofundando as desigualdades sociais. 

Esse modelo de desenvolvimento evidencia os limites da racionalidade econômica 

predominante e reforça a necessidade de construção de novas formas de relação entre sociedade e 

natureza (Gama; Brasileiro, 2024). 

Os impactos decorrentes desse cenário manifestam-se por meio das mudanças climáticas, da 

perda acelerada da biodiversidade, da degradação dos ecossistemas e do comprometimento da 

qualidade de vida das populações, especialmente daquelas que dependem diretamente dos recursos 

naturais para sua subsistência (Silva et al., 2026). 

Diante dessa realidade, a crise socioambiental ultrapassa a dimensão ecológica, configurando-

se como um fenômeno complexo que envolve aspectos econômicos, políticos, culturais e 

educacionais, exigindo respostas igualmente interdisciplinares e sustentáveis (Morais, 2025). 

Nesse contexto, a Educação Ambiental assume papel estratégico na formação de sujeitos 

críticos, éticos e socialmente comprometidos com a sustentabilidade. Mais do que transmitir 

conhecimentos sobre preservação ambiental, essa perspectiva educativa busca promover processos 

de reflexão capazes de transformar valores, atitudes e práticas sociais, fortalecendo o exercício da 

cidadania ecológica e incentivando a participação coletiva na construção de sociedades 

ambientalmente responsáveis (Garcia; Ribeiro, 2026). 

Entre os princípios que orientam essa abordagem destaca-se a valorização dos saberes locais, 

entendidos como conhecimentos historicamente construídos pelas comunidades em sua interação 

cotidiana com o ambiente (Raimundo et al., 2026). A articulação entre esses saberes e o 

conhecimento científico amplia as possibilidades de compreensão da realidade socioambiental, 

favorecendo práticas educativas contextualizadas, respeitando a diversidade cultural e fortalecendo 

estratégias de conservação dos territórios e dos modos de vida tradicionais (Silva et al., 2026). 

Sob essa perspectiva, fundamentada nas contribuições da Educação Ambiental crítica, da 

sustentabilidade e da valorização dos conhecimentos tradicionais, este estudo parte do seguinte 

problema: De que maneira a Educação Ambiental, articulada aos saberes locais, pode contribuir 

para o enfrentamento da crise socioambiental contemporânea e para a promoção da transformação 

social? 
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A realização desta pesquisa justifica-se pela necessidade de ampliar as discussões acerca do 

potencial transformador da Educação Ambiental diante dos desafios impostos pela crise 

socioambiental, sobretudo em contextos marcados pela diversidade cultural e pela riqueza dos 

conhecimentos produzidos pelas comunidades locais. 

Ao reconhecer esses saberes como elementos fundamentais para a construção de práticas 

educativas contextualizadas e emancipadoras, o estudo busca contribuir para o fortalecimento de 

propostas pedagógicas comprometidas com a sustentabilidade (Raimundo et al., 2026; Silva et al., 

2026), a justiça socioambiental (Ramos et al., 2026; Weirich et al., 2026) e a formação da cidadania 

ecológica (Silva, 2026). 

Dessa forma, o objetivo deste artigo consistiu-se em analisar as contribuições da Educação 

Ambiental para o enfrentamento da crise socioambiental contemporânea, enfatizando o papel dos 

saberes locais como instrumentos de transformação social e de fortalecimento da cidadania 

ecológica. 

2. Crise ambiental, educação ambiental e saberes locais: fundamentos 
teóricos 
 

2.1. Crise socioambiental contemporânea e os desafios da sustentabilidade 

 

A crise ambiental contemporânea consolidou-se como um fenômeno multidimensional que 

ultrapassa a esfera ecológica e passa a incorporar dimensões econômicas, políticas, culturais e 

sociais. Cardoso (2025) sustenta que as mudanças climáticas não podem ser compreendidas apenas 

como consequência da degradação dos ecossistemas, mas como expressão das desigualdades 

produzidas pelas estruturas econômicas e pelas relações históricas de poder que organizam a 

exploração dos recursos naturais. 

Em perspectiva semelhante, Gama e Brasileiro (2024) afirmam que a atual crise planetária 

resulta do predomínio de um modelo econômico antropocêntrico baseado na exploração intensiva 

da natureza e na utilização indiscriminada dos recursos ambientais, comprometendo tanto a 

estabilidade dos ecossistemas quanto a qualidade de vida das populações humanas. 

Putini e Klanovicz (2025) observam que os Estudos da Sustentabilidade vêm sendo 

tensionados por abordagens emergentes, especialmente pelos Estudos Multiespécie, que 

questionam a tradicional centralidade humana nas análises ambientais e defendem uma 

compreensão relacional da vida, na qual seres humanos e não humanos compartilham 

responsabilidades ecológicas. 

Em contrapartida, Weirich et al. (2026) demonstram que a Educação Ambiental Crítica 

privilegia processos educativos capazes de promover consciência social, participação democrática 
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e transformação das práticas humanas. Essas abordagens, longe de serem excludentes, mostram-se 

complementares ao ampliar simultaneamente as dimensões ecológica, ética e educativa da 

sustentabilidade. 

Sob essa perspectiva, Corôa et al. (2025), ao investigarem práticas pedagógicas em 

comunidades rurais, demonstraram que a integração entre conhecimento científico, saberes locais 

e vivências comunitárias favorece aprendizagens contextualizadas e fortalece o vínculo entre escola 

e território. Essa compreensão aproxima-se da racionalidade ambiental defendida por Leff (2012), 

segundo a qual a sustentabilidade depende do diálogo entre ciência e conhecimentos tradicionais, 

rompendo com a fragmentação disciplinar e valorizando a diversidade cultural como fundamento 

da gestão ambiental. 

 

2.2.     Educação Ambiental: evolução histórica e perspectivas teóricas 

 

A consolidação da Educação Ambiental como campo científico e político resulta de um 

processo histórico marcado pela ampliação da compreensão acerca da complexidade das questões 

ambientais iniciadas na Conferência de Estocolmo (1972) e na Conferência Intergovernamental de 

Tbilisi (1977). Leff (2012) afirma que a crise ambiental revelou a construção de um saber ambiental 

fundamentado na interdisciplinaridade e na racionalidade ambiental. 

Essa interpretação converge com Loureiro (2006), ao defender que a Educação Ambiental não 

pode restringir-se à transmissão de conteúdos ecológicos, mas deve constituir um processo 

permanente de formação crítica capaz de transformar a relação entre sociedade e natureza. Weirich 

et al. (2026), por sua vez, identificaram a predominância da Educação Ambiental Crítica como 

principal matriz teórica das pesquisas recentes. 

Segundo as reflexões de Jacobi (2003), para quem a Educação Ambiental deve fortalecer a 

cidadania por meio da participação social e da corresponsabilidade coletiva, superando práticas 

educativas meramente informativas. Em contraste, Leff (2012) amplia essa discussão ao sustentar 

que a transformação social depende da construção de um novo paradigma civilizatório baseado na 

integração entre conhecimento científico, diversidade cultural e sustentabilidade ecológica. 

Boff (2012) sustenta que a sustentabilidade constitui um modo de ser e de viver, exigindo uma 

transformação ética que ultrapasse as mudanças tecnológicas ou econômicas e alcance os valores 

que orientam a organização da sociedade. Sua perspectiva aproxima-se da racionalidade ambiental 

proposta por Leff (2012), especialmente ao reconhecer que a sustentabilidade depende da 

valorização dos saberes cotidianos, populares e tradicionais como elementos constitutivos de novas 

formas de convivência com a natureza. 
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2.3.     Educação Ambiental crítica e transformação social 

 

A evolução da Educação Ambiental nas últimas décadas evidencia uma mudança 

paradigmática que ultrapassa a perspectiva conservacionista e incorpora uma concepção crítica, 

emancipatória e socialmente comprometida com a transformação da realidade. Nessa direção, 

Loureiro (2006) argumenta que a Educação Ambiental deve promover processos educativos 

capazes de formar sujeitos críticos, aptos a compreender as contradições existentes entre 

crescimento econômico, justiça social e conservação ambiental. 

Essa interpretação converge com Freire (1987), para quem a educação somente cumpre sua 

função social quando possibilita a leitura crítica do mundo e favorece a ação transformadora dos 

sujeitos sobre a realidade. Freire (1987) estabelece fundamentos pedagógicos mais amplos, voltados 

à conscientização política e à superação das relações de opressão e defende que a transformação 

ambiental depende, antes de tudo, da transformação das relações humanas e das estruturas sociais 

que sustentam os atuais padrões de exploração da natureza. 

Santos (2018) defende a ecologia de saberes como estratégia para superar a hegemonia do 

conhecimento científico e reconhecer a legitimidade dos saberes produzidos por povos indígenas, 

comunidades tradicionais e populações locais. O autor enfatiza as relações de poder que 

historicamente invisibilizaram os conhecimentos produzidos fora da tradição científica ocidental. 

A Educação Ambiental Crítica vem assumindo papel estratégico nas abordagens 

interdisciplinares, participação comunitária, ciência cidadã e resiliência climática, sinalizando uma 

ampliação significativa do campo em relação às concepções conservacionistas predominantes nas 

décadas anteriores (Weirich et al., 2026). 

O enfrentamento das mudanças climáticas, particularmente na Amazônia, exige processos 

educativos capazes de fortalecer a cidadania ambiental e valorizar os conhecimentos produzidos 

pelas populações tradicionais, rompendo com políticas centralizadas e modelos de gestão 

dissociados das realidades territoriais (Cardoso, 2025). 

 

2.4.     Saberes locais e a construção de práticas sustentáveis 

 

A crescente complexidade da crise socioambiental tem evidenciado as limitações dos modelos 

tradicionais de produção do conhecimento, historicamente fundamentados na fragmentação 

disciplinar e na supremacia da racionalidade científica moderna. Nesse cenário, os saberes locais 

emergem como componente estratégico para a construção de práticas sustentáveis, ao integrarem 

experiências históricas, valores culturais e conhecimentos produzidos na interação cotidiana entre 

comunidades e natureza (Silva, 2026). 
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Essa concepção aproxima-se da ecologia de saberes proposta por Santos (2018), segundo a 

qual nenhum conhecimento é completo em si mesmo, sendo necessária a construção de diálogos 

horizontais entre ciência, cultura e experiências sociais. O autor enfatiza a democratização do 

conhecimento por meio da valorização das epistemologias historicamente marginalizadas, 

reconhecendo a construção de respostas efetivas à crise socioambiental visando superar a 

hierarquização entre saber científico e saber popular, incorporando diferentes formas de 

compreender e manejar os territórios. 

Gama e Brasileiro (2024) demonstram que o desenvolvimento territorial sustentável na 

Amazônia não pode ser compreendido apenas pela incorporação de inovações tecnológicas, mas 

requer a integração entre bioeconomia, diversidade cultural e participação comunitária. 

Em perspectiva convergente, Cardoso (2025) argumenta que a justiça climática na Amazônia 

depende do reconhecimento das territorialidades tradicionais como elementos centrais das políticas 

ambientais, deslocando essas populações da condição de beneficiárias para a posição de 

protagonistas na gestão dos recursos naturais. 

Sob essa perspectiva, a Educação Ambiental assume papel decisivo ao promover o diálogo 

entre conhecimento científico e saberes tradicionais, fortalecendo processos educativos 

contextualizados e socialmente comprometidos com a sustentabilidade (Leff, 2012; Boff, 2012). 

A principal vantagem dessa abordagem reside na possibilidade de construir processos 

educativos capazes de integrar conservação ambiental, justiça social e identidade cultural, 

fortalecendo a autonomia das comunidades na gestão de seus próprios territórios (Silva, 2026). 

Entretanto, persistem desafios significativos relacionados à invisibilização histórica dos 

conhecimentos tradicionais (Weirich et al., 2026), à permanência de currículos escolares 

excessivamente disciplinares (Ramos et al., 2026) e à dificuldade de incorporar práticas 

interculturais nas políticas públicas de educação (Morais, 2025). 

A articulação entre Educação Ambiental e saberes locais representa uma das estratégias mais 

promissoras para enfrentar a crise socioambiental contemporânea, especialmente em contextos de 

elevada diversidade sociocultural, como a Amazônia, onde a sustentabilidade depende, 

necessariamente, do reconhecimento das múltiplas formas de produzir conhecimento e de habitar 

o território (Raimundo et al., 2026). 

 

3. Metodologia 
 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza básica, com objetivos 

exploratórios e descritivos, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica. A abordagem qualitativa 
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foi adotada por possibilitar a interpretação das diferentes perspectivas teóricas acerca da crise 

socioambiental, da Educação Ambiental e da valorização dos saberes locais. 

A pesquisa básica justifica-se por buscar ampliar o conhecimento científico sobre a temática, 

sem a pretensão de intervenção imediata na realidade investigada, enquanto o caráter exploratório 

e descritivo permitiu aprofundar conceitos, identificar relações entre as abordagens teóricas e 

descrever os principais fundamentos presentes na literatura especializada. 

A coleta dos dados ocorreu por meio de levantamento bibliográfico em livros, artigos 

científicos, capítulos de livros e documentos normativos relacionados à Educação Ambiental, 

sustentabilidade, racionalidade ambiental, justiça socioambiental e saberes tradicionais. 

Foram privilegiadas produções científicas reconhecidas na área, complementadas por estudos 

recentes que discutem os desafios da crise socioambiental contemporânea, especialmente aqueles 

voltados ao contexto amazônico. 

A análise dos dados fundamentou-se na Análise de Conteúdo, conforme proposta por Bardin 

(2016), desenvolvida em três momentos articulados: pré-análise, destinada à organização e leitura 

sistemática do material; exploração do corpus, voltada à identificação e categorização das três 

unidades temáticas: categoria 1 relações entre desenvolvimento, crise ambiental e sustentabilidade; 

categoria 2 Educação Ambiental crítica como estratégia de transformação social; e, categoria 3 

saberes locais como fundamento de práticas sustentáveis. 

 

4. Educação ambiental e saberes locais: análise dos principais achados 
da literatura 
 

Categoria 1 - Relações entre desenvolvimento, crise ambiental e sustentabilidade: esta categoria 

se concentrou na análise dos fatores estruturantes da crise ambiental e suas implicações para a 

sustentabilidade. Assim, segundo Santos et al. (2025), reconhece-se que a expansão econômica 

baseada no consumo intensivo e na lógica de crescimento ilimitado produziu avanços tecnológicos 

e produtivos, porém ampliou significativamente a pressão sobre os ecossistemas naturais. 

Sarmento et al. (2026) argumenta que a globalização, associada ao consumo em larga escala, 

ao aquecimento global e à crise hídrica, evidencia a incompatibilidade entre o atual modelo 

econômico e a capacidade de regeneração do planeta, exigindo uma revisão das bases que 

sustentam a produção e o consumo. 

Fagundes (2025), identifica que o paradigma econômico antropocêntrico incapaz de responder 

satisfatoriamente aos limites ecológicos impostos pelas mudanças climáticas. Assim, defende a 

bioeconomia territorial como alternativa capaz de integrar desenvolvimento econômico, 

conservação ambiental e valorização das especificidades regionais. 
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Outro aspecto recorrente identificado na literatura refere-se ao entendimento de que a 

sustentabilidade não pode ser reduzida à adoção de tecnologias ambientalmente mais eficientes 

(Ramos et al., 2026) ou à implementação de medidas compensatórias voltadas exclusivamente à 

preservação dos recursos naturais (Raimundo et al., 2026). 

Fagundes (2025) observa que a simples modernização tecnológica não altera, por si só, a lógica 

econômica responsável pela degradação ambiental, sendo indispensável uma transformação nas 

formas de produzir, consumir e estabelecer relações com a natureza. Ações isoladas, como 

campanhas pontuais de reciclagem, apresentam efeitos limitados quando desvinculadas de 

mudanças estruturais na organização da sociedade. 

O crescimento econômico desordenado produz impactos ambientais persistentes quando não 

incorpora critérios de sustentabilidade desde o planejamento territorial (Morais, 2025). Os 

resultados da revisão também permitem identificar uma ampliação do conceito de desenvolvimento 

sustentável em direção a abordagens que incorporam dimensões éticas, territoriais e culturais 

(Gama e Brasileiro, 2024). 

Ao analisar a implementação da Lei nº 14.926/2024 (Brasil, 2024), Santos et al. (2025) 

evidenciam que a inserção da educação climática nos currículos escolares amplia as possibilidades 

de formação crítica ao estimular a reflexão sobre consumo consciente, adaptação às mudanças 

climáticas e responsabilidade coletiva diante das vulnerabilidades socioambientais. 

A sustentabilidade tende a produzir resultados mais consistentes quando compreendida como 

um processo integrado de transformação econômica, educativa e cultural, e não apenas como um 

conjunto de práticas ambientais isoladas (Raimundo et al., 2026; Fagundes, 2025; Morais, 2025; 

Gama e Brasileiro, 2024; Santos et al., 2025). 

Nesse sentido, Santos et al. (2025) convergem ao defender que soluções exclusivamente 

tecnológicas ou normativas apresentam alcance restrito quando desvinculadas de processos 

permanentes de formação crítica, participação social e planejamento territorial. A inserção da 

educação climática nas políticas educacionais brasileiras, exemplificada pela Lei nº 14.926/2024 

(Brasil, 2024), representa um avanço ao incorporar temas como: mudanças climáticas, 

biodiversidade e riscos socioambientais aos currículos escolares. 

Porém, as pesquisas de Morais (2025) e Putini e Klanovicz (2025), ressaltam que sua 

efetividade dependerá da capacidade de transformar essas diretrizes em práticas educativas 

contextualizadas e socialmente comprometidas. Da mesma forma, as análises de Silva et al. (2026) 

salienta que a bioeconomia é proposta inovadora que produz impactos consistentes articulada ao 

desenvolvimento regional, participação comunitária, conservação ambiental e justiça social, 

deslocando a sustentabilidade da condição de discurso político para a de princípio estruturante das 

estratégias de desenvolvimento. 
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Categoria 2 - Educação Ambiental crítica como estratégia de transformação social: Nesta 

categoria a Educação Ambiental Crítica (EAC) é apresentada pelos estudos analisados como um 

processo educativo que ultrapassa a transmissão de conteúdos ecológicos, assumindo uma função 

política voltada à transformação das relações entre sociedade e natureza. Nessa perspectiva, os 

problemas ambientais deixam de ser compreendidos como consequência exclusiva de atitudes 

individuais e passam a ser analisados como expressão de desigualdades econômicas, sociais e 

culturais historicamente construídas (Weirich et al., 2026). 

Schiavinato e Sguarezi (2025) defendem que a EAC promove a reflexão sobre as estruturas de 

poder que sustentam a degradação ambiental, estimulando a participação coletiva e a construção 

de soluções socialmente justas. Um exemplo apresentado pelos autores refere-se à gestão integrada 

de resíduos sólidos, em que a discussão sobre coleta seletiva deixa de ser apenas uma prática 

operacional e passa a envolver debates sobre economia circular, inclusão socioprodutiva de 

catadores e participação popular na formulação de políticas públicas, fortalecendo o exercício da 

cidadania ecológica. 

Dias et al. (2026) argumentam que a articulação entre Educação Ambiental, letramento crítico 

e letramento ambiental amplia a capacidade dos estudantes de compreender como linguagem, 

conhecimento, poder e meio ambiente estão interligados. Nessa abordagem, a escola deixa de 

ocupar apenas o papel de transmissora de informações para constituir-se em espaço de produção 

de consciência crítica. 

Como exemplo, Dias et al. (2026) destacam práticas pedagógicas fundamentadas na leitura 

crítica de problemas ambientais presentes na comunidade escolar, nas quais os estudantes analisam 

questões como descarte inadequado de resíduos, consumo excessivo de recursos naturais e 

desigualdades ambientais, elaborando propostas de intervenção coletiva. Essas experiências 

fortalecem a participação cidadã porque aproximam os conteúdos escolares das realidades vividas 

pelos educandos. 

Habowski et al. (2026) afirmam que os desafios ambientais não podem ser enfrentados por 

meio de abordagens fragmentadas, pois envolvem dimensões ecológicas, sociais, econômicas, 

políticas e culturais interdependentes. Sob essa perspectiva, a Educação Ambiental torna-se uma 

estratégia para desenvolver competências relacionadas à participação democrática, à 

responsabilidade socioambiental e à construção de modelos sustentáveis de desenvolvimento. 

Como exemplo, Schiavinato e Sguarezi (2025) e Habowski et al. (2026) destacam a Educação 

Ambiental Climática, que associa conhecimentos científicos aos saberes tradicionais para promover 

ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, favorecendo o envolvimento das 

comunidades na construção de respostas coletivas aos impactos ambientais. As práticas educativas 
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críticas fortalecem a cidadania ecológica quando estimulam o protagonismo social e a participação 

em processos decisórios relacionados ao meio ambiente. 

Schiavinato e Sguarezi (2025) ressaltam que a inclusão de temas controversos, como gestão de 

resíduos sólidos, coleta seletiva e elaboração de Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PGIRS), possibilita aos estudantes compreenderem que os problemas ambientais exigem 

cooperação entre Estado, comunidade e instituições sociais. 

De maneira complementar, Dias et al. (2026) defendem que o letramento ambiental favorece 

a interpretação crítica das relações entre produção, consumo e degradação ambiental, permitindo 

que os sujeitos questionem práticas naturalizadas e proponham alternativas sustentáveis. Essas 

experiências demonstram que a Educação Ambiental Crítica transforma a aprendizagem em ação 

social concreta, estimulando o compromisso coletivo com a justiça socioambiental. 

Habowski et al. (2026) observam que a formação cidadã exige processos educativos 

permanentes capazes de desenvolver autonomia, consciência crítica e participação democrática 

diante das rápidas transformações tecnológicas, econômicas e ambientais. Na mesma direção, Dias 

et al. (2026) evidenciam que práticas pedagógicas fundamentadas no letramento crítico ampliam a 

capacidade dos estudantes de interpretar a realidade, posicionar-se frente às injustiças 

socioambientais e atuar coletivamente na transformação de seus territórios. 

Assim, a Educação Ambiental deixa de constituir um componente curricular isolado para 

consolidar-se como uma estratégia educativa transversal voltada à formação de cidadãos 

comprometidos com a sustentabilidade, a justiça ambiental e a construção de sociedades mais 

democráticas e inclusivas (Fagundes, 2025). 

Categoria 3 - Saberes locais como fundamento de práticas sustentáveis: A valorização dos 

saberes locais constitui um dos principais fundamentos para a construção de práticas educativas 

comprometidas com a sustentabilidade, especialmente em contextos amazônicos marcados por 

ampla diversidade sociocultural e ambiental (Ferreira, 2025). 

Os conhecimentos produzidos pelas comunidades tradicionais não representam apenas 

manifestações culturais, mas constituem formas históricas de interação equilibrada com a natureza, 

desenvolvidas ao longo de sucessivas gerações. Oliveira (2025) evidencia que os saberes ribeirinhos 

da Ilha de Santana-AP resultam de processos intergeracionais de aprendizagem vinculados às 

práticas de pesca, agricultura, extrativismo, navegação e organização comunitária, devendo ser 

reconhecidos como componentes legítimos do currículo escolar. 

Da mesma forma, Leonel, Castro e Albuquerque (2024) defendem que o reconhecimento 

desses conhecimentos tradicionais fortalece a identidade cultural das populações amazônicas e 

favorece uma educação contextualizada, capaz de responder às especificidades do território. Como 

exemplo, os autores destacam que as experiências cotidianas dos povos do campo, das águas e das 
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florestas tornam-se ponto de partida para a construção do conhecimento escolar, aproximando os 

conteúdos científicos das práticas vivenciadas pelas comunidades. 

Ferreira (2025) demonstra que a utilização da Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), 

aplicada ao ensino de Biologia em uma escola pública de Manaus, possibilitou aos estudantes 

analisar situações concretas relacionadas ao consumo sustentável e às queimadas na Amazônia, 

mobilizando conhecimentos escolares e experiências vividas em seus próprios territórios. Os 

resultados revelaram melhora do rendimento e ampliação da capacidade de reflexão crítica 

justamente porque as atividades partiram de problemas presentes na realidade amazônica. 

Nobre (2022) demonstra que, durante a elaboração do Protocolo Comunitário do Beira 

Amazonas, os próprios moradores organizaram coletivamente normas voltadas à proteção dos 

recursos naturais, fundamentadas em suas experiências históricas de convivência com os rios, 

florestas e áreas de várzea. A autora evidencia que a sustentabilidade é compreendida pelas 

comunidades como resultado das relações de cooperação, do compartilhamento de saberes e do 

fortalecimento das organizações locais. 

Um exemplo apresentado consiste na construção participativa do protocolo comunitário, no 

qual os acordos coletivos estabeleceram mecanismos para garantir o uso sustentável dos recursos 

naturais e a preservação dos conhecimentos tradicionais para as futuras gerações. Nesse processo, 

a Educação Ambiental assume caráter problematizador ao fortalecer a autonomia comunitária e a 

defesa dos territórios amazônicos (Nobre, 2022). 

As pesquisas analisadas também apontam que a principal dificuldade para consolidar práticas 

sustentáveis está na permanência de currículos escolares pouco sensíveis às especificidades 

amazônicas. Oliveira (2025) identifica que, embora os docentes reconheçam a importância dos 

saberes ribeirinhos, muitos ainda enfrentam limitações para integrar esses conhecimentos ao 

currículo oficial, seja pela rigidez dos conteúdos, seja pela ausência de materiais didáticos 

contextualizados. 

De forma semelhante, Leonel, Castro e Albuquerque (2024) criticam a adoção de modelos 

curriculares padronizados que desconsideram as culturas dos povos do campo, das águas e das 

florestas, produzindo processos de escolarização descontextualizados. 

Como alternativa, Leonel, Castro e Albuquerque (2024) defendem currículos interculturais que 

valorizem práticas locais, como os conhecimentos sobre os ciclos dos rios, o manejo sustentável 

da terra, a agricultura tradicional e as formas comunitárias de organização social, fortalecendo 

simultaneamente a identidade cultural e a conservação ambiental. 

Ferreira (2025) demonstra que metodologias ativas favorecem essa integração ao aproximar 

os conteúdos escolares das problemáticas vividas pelos estudantes, enquanto Nobre (2022) 
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evidencia que a participação comunitária fortalece a gestão sustentável dos territórios por meio da 

valorização dos conhecimentos tradicionais. 

Complementarmente, Oliveira (2025) e Leonel, Castro e Albuquerque (2024) reforçam que 

práticas pedagógicas comprometidas com a interculturalidade ampliam o reconhecimento das 

populações amazônicas como produtoras de conhecimento, superando visões que historicamente 

marginalizaram seus modos de vida. Assim, a sustentabilidade deixa de ser compreendida apenas 

como conservação dos recursos naturais e passa a representar a preservação das culturas, dos 

territórios e das formas tradicionais de produção do conhecimento que caracterizam a Amazônia. 

De modo geral, a análise dos estudos evidencia que a Educação Ambiental crítica constitui um 

importante instrumento para promover a transformação social quando articulada aos saberes locais 

e às especificidades dos territórios amazônicos. 

 

5. Considerações Finais 
 

O presente estudo teve como objetivo analisar as contribuições da Educação Ambiental para 

o enfrentamento da crise socioambiental contemporânea, enfatizando o papel dos saberes locais 

como instrumentos de transformação social e fortalecimento da cidadania ecológica. A análise da 

literatura permitiu compreender que a crise ambiental ultrapassa os limites da degradação ecológica, 

configurando-se como um fenômeno multidimensional que envolve fatores econômicos, sociais, 

culturais, políticos e educacionais. 

Os resultados evidenciaram que práticas educativas fundamentadas na problematização da 

realidade, na interdisciplinaridade e na valorização dos saberes produzidos pelas comunidades 

ampliam as possibilidades de construção da cidadania ecológica. A revisão demonstrou que a 

integração entre conhecimento científico e conhecimentos tradicionais fortalece estratégias 

educativas contextualizadas, sobretudo na Amazônia, onde as relações entre território, cultura e 

natureza assumem papel central na construção de práticas sustentáveis. 

Ao reunir diferentes pesquisas desenvolvidas no contexto amazônico, o trabalho amplia o 

debate sobre a importância da contextualização curricular, da interculturalidade e da articulação 

entre escola, comunidade e território como elementos essenciais para o fortalecimento da 

sustentabilidade e da justiça socioambiental. 

No campo das implicações práticas, os resultados indicam a necessidade de fortalecimento de 

políticas públicas que promovam a inserção efetiva da Educação Ambiental nos currículos 

escolares de forma transversal, crítica e contextualizada. Também evidenciam a importância da 

formação continuada de professores para o desenvolvimento de práticas pedagógicas capazes de 

integrar conhecimentos científicos e tradicionais, valorizando as especificidades socioculturais dos 
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territórios amazônicos e incentivando a participação ativa das comunidades nos processos 

educativos. 

Por fim, conclui-se que a construção de uma sociedade ambientalmente sustentável depende 

da articulação entre educação, ciência, cultura e participação social. A valorização dos saberes locais, 

associada aos princípios da Educação Ambiental Crítica, representa uma estratégia fundamental 

para fortalecer a cidadania ecológica, promover a conservação dos territórios e contribuir para 

modelos de desenvolvimento mais justos, inclusivos e comprometidos com a sustentabilidade das 

atuais e futuras gerações. 
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